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Senhores é para mim grande a satisfação de estar com os 
senhores. 
Neste ambiente constituído por pessoas de tão elevada cultura 
e conhecimento jurídico, torna-se enorme a minha responsabilidade. 
A princípio pensei em fazer uma palestra nos cânones 
costumeiros, da forma como estamos habituados a ouvir, porém ante a 
realidade atual, sobre o tema que me propus a discorrer – A realidade 
brasileira na questão do tráfico ilícito de drogas —, cheguei à conclusão de 
que deveria abordar o tema de maneira diversa dos padrões normais. 
Preferi, aproveitando de suas capacidades e experiências, 
apresentar-lhes para examinarmos conjuntamente pontos polêmicos e 
controvertidos da problemática do uso indevido e do famigerado tráfico 
ilícito. 
Inquestionavelmente a luta contra o narcotráfico apresenta 
dimensões abrangentes que não mais nos permitem dissociar as variadas 
fases do problema que vai da produção, transformação, transporte, 
distribuição até o consumo, seqüência lógica para qualquer droga hoje 
consumida. 
Não mais podemos isolar um único elemento nessa cadeia 
como de maior ou menor importância. 





Pretender, por exemplo, isolar o consumo com a afirmativa de 
que o usuário habitual ou crônico é um doente que necessita de 
tratamento, por se tratar de uma vítima da sociedade, é solução simplista, 
que beneficiará na realidade o traficante, pois este contará com a 
possibilidade da impunidade, o que ipso facto significa incrementar este 
imoral e nefasto comércio, com descrédito do Poder Judiciário. 
Não podemos olvidar que os mercados não podem existir se 
não houver mercadoria e a mercadoria não poderá ser oferecida sem 
haver os mercados. 
O tráfico constitui nos dias de hoje uma das mais sérias 
ameaças para a ordem social internacional. 
Deve ser tratado não como um fato comum, mas como se 
apresenta na realidade um verdadeiro crime contra a própria humanidade, 
humanidade essa que, embora tenha alcançado alto nível tecnológico, não 
tem conseguido atingir o mesmo desenvolvimento no campo social, a 
ponto de permitir que com facilidade encontrasse soluções para os 
problemas que se lhe apresentaram, em face de seu próprio 
desenvolvimento. 
Tanto se tem expandido este torpe comércio nos últimos anos, 
tanto tem se desenvolvido o tráfico, que hoje já há dificuldades em se 
distinguir os países produtores dos de trânsito ou dos de consumo (o que 
não ocorria nos anos 70), a ponto de que os delegados parlamentares de 
25 países do mundo ocidental reunidos em Caracas (União 
Interparlamentar – novembro de 1987), ao discutirem como se sentiam 
afetados seus países, concluíram por concordar que os problemas só 
poderiam ser solucionados se fosse assumida uma co-responsabilidade de 
todas as nações do mundo, de vez que o tráfico ilícito de drogas constitui-
se numa ofensa à humanidade e num crime internacional. 





Isto significa que a comunidade internacional precisa combater 
o problema em todas as suas etapas: 
a) desencorajando as pessoas a fazerem uso de drogas; 
b) adotando medidas para a busca e erradicação das 
colheitas; 
c) proporcionando às comunidades pobres meios alternativos 
de produção; 
d) combatendo os traficantes por meio de métodos policiais e 
jurídicos efetivos; 
e) efetuando o confisco de bens dos traficantes; 
f) tratando e reabilitando os usuários já dependentes 
(viciados). 
Examinemos estas etapas. 
Trata-se a primeira fase como entende a Organização das 
Nações Unidas de uma política acertada entre órgãos públicos e privados 
com o fito de reduzir a níveis mínimos os fatores que induzem os 
indivíduos a farmacodependência e a reincidência. 
Propõe-se uma classificação política de prevenção em três 
níveis. 
Prevenção: 
Primária – formação educativa da juventude; 
Secundária – tratamento de dependente; 
Terciária – reabilitação social de dependente. 





Na primeira fase desencorajar as pessoas a fazerem uso da 
droga. 
A prevenção primária – formação educativa do jovem (e estou 
convencido de que a arma mais eficaz que temos contra o uso de drogas 
reside nesta fase) – tem como objetivo o jovem no momento da formação 
de sua personalidade. Exatamente quando existe a possibilidade de serem 
estabelecidos e fortalecidos seus valores, princípios e atitudes, e assim 
ajudá-lo a construir uma personalidade equilibrada e sã, dotando-o de 
força suficiente para enfrentar os problemas complexos apresentados por 
uma sociedade em constante mutação. Nos Estados Unidos até pouco 
tempo não se falava em prevenção. Os problemas que eles enfrentavam 
tratava-se da repressão. 
Trata-se de nível essencialmente educativo, cujo período mais 
ou menos longo durará da infância à idade adulta, mas sem dúvida o mais 
importante e único capaz de criar no ser humano de forma sólida, uma 
força tal que se poderá constituir no obstáculo impeditivo ao avanço do 
vício (estabelecer programas de prevenção a serem executados pelas 
escolas e comunidades). 
Em segundo nível encontramos a prevenção secundária, a fase 
assistencial, que tem por objetivo a cura do enfermo, em regra geral o 
jovem dependente que tenha caído no ilusório mundo da droga. 
Neste momento requer-se o concurso de profissionais médicos 
e psicólogos. 
No nível terciário está o período pós-tratamento, fase em que 
se objetiva a reabilitação moral, espiritual e social (melhor formação 
profissional – centros comunitários onde encontrem ocupações para o 
tempo livre). 





No Brasil, embora tenha o Decreto nº 780, de 28 de abril de 
1936, criado a Comissão Nacional de Entorpecentes, subordinada 
diretamente ao Ministério das Relações Exteriores, e traçado as linhas-
mestras necessárias a dotar a administração com elementos, que entendia 
à época, indispensáveis à fiscalização, repressão e uso ilícito de 
entorpecente, não se preocupou com os aspectos da fase educativa. 
Havia em São Paulo, em 1977, uma postura municipal que 
falava que não deveria usar ópio, que era mal para a saúde. 
No Brasil enfrentamos o problema há muitos anos, como se 
pode perceber examinando-se a legislação através das sucessivas leis a 
respeito. 
Podemos afirmar que desde o início do nosso século tem o 
Brasil se preocupado com o tráfico e uso de substâncias entorpecentes, 
fazendo, no particular, coro uníssono com todas as nações civilizadas. 
Embora não se tenha conhecido o delito de tráfico nos 
diplomas legais da época colonial e do império, em 1737, ao proibir a 
venda de medicamentos considerados venenosos, a Postura da Câmara 
Municipal de São Paulo de 9.02.1737 arrolou entre eles o ópio. 
Todavia, a legislação específica sobre tóxico podemos dizer 
que se tenha iniciado praticamente em 1921, com o Decreto nº 4.294, de 
6 de julho do mencionado ano (1921), ainda que se possa afirmar haver 
sido o Decreto nº 11.481, de 1915, ao ratificar a Convenção de Haia, o 
diploma legal precursor sobre o assunto. 
Após, outros diplomas se seguiram; contudo, o passo mais 
importante dado na luta contra a toxicomania ressaltou-se no Decreto nº 
780, de 28 de abril de 1936, modificado pelo Decreto nº 2.953, de 1938 
(agosto). 





Dois meses após foi editado o Decreto-lei nº 891 (25.11.1938) 
que, afeiçoado à Convenção de Genebra de 1936, não cuidou da parte 
educativa, mas se preocupou com o dependente apresentando em seu art. 
1º lista de substâncias consideradas entorpecentes, dividindo-as em dois 
grupos, deixando claro no § 3º do mesmo dispositivo (art. 1º) que, a 
qualquer tempo, poderiam ser acrescidas na relação comentada outras 
substâncias que tivessem ação terapêutica semelhante ou de 
especialidades farmacêuticas, que se prestassem à toxicomania. 
Analisando à época a disposição, Hungria (fls. baixado em 
seguida disciplinou a matéria abrangendo o tratamento do dependente 
(art. 27 e seguintes). (Nós cuidamos da fase educativa.) 
Na realidade a primeira legislação que objetivamente abordou 
em seu texto a etapa de prevenção foi a Lei n° 5.726, de 29 de outubro 
de 1971. Neste diploma legal, preocupou-se o legislador em enfrentar o 
problema em seus vários flancos, partindo de planos de solução mediata 
através de medidas de caráter educativo e de solução imediata por meio 
de medidas necessárias à recuperação dos dependentes. 
Nota-se que o Brasil foi bastante adiantado na parte 
legislativa, aliás, o que é curioso pelo fato de que, na época, nem a França 
nem a Espanha pensavam na matéria. Para tanto convocou a própria 
coletividade social para que, com as autoridades públicas sob a 
coordenação do Governo Federal, executassem-nos (os planos). 
Não se preocupou o legislador em apenas alterar os 
dispositivos penais com o equacionamento de sua execução, mas, ao 
estabelecer as medidas preventivas, assumiu aspectos médico-sociais e, a 
par das medidas educativas profiláticas, não olvidou o já atingido pelo 
mal, estabelecendo medidas recuperadoras. 





Se por esta iniciativa este diploma legal mereceu nosso 
respeito, infelizmente em seu texto foram insertos dispositivos, a meu 
ver, contrários a sua própria finalidade profilática. 
No capítulo da prevenção, após uma série de disposições 
estabelecendo medidas de grande interesse social, no combate ao mal, 
dispôs em seu artigo 8º sanção consistente no trancamento de matrícula 
do aluno que fosse encontrado trazendo consigo, para uso próprio, ou 
seja, para aquele que fosse usuário, equiparando-o ao traficante, como se 
verificava na então vigente redação. 
Art. 8º – Sem prejuízo das demais sanções legais, o aluno 
de qualquer estabelecimento de ensino que for encontrado 
trazendo consigo, para uso próprio ou tráfico, substância 
entorpecente ou que determine dependência tísica ou 
psíquica, ou induzindo alguém ao seu uso, terá sua matrícula 
trancada no ano letivo. 
Esta equiparação, imagino, no afã de preservar a modificação 
introduzida ao art. 281 do Código Penal de 40, em sua antiga redação, 
pelo Dec.-lei nº 385/68, para considerar como crime o uso da droga, criou 
uma situação dissonante com seu caráter preventivo educativo e 
recuperador, pois, ao invés de procurar recuperar o jovem, o 
simplesmente usuário, atirava-o nos braços do vício, impedindo-o de 
receber orientação tão necessária, na oportunidade, de seus professores e 
compreensão e amparo de seus colegas, inclusive impossibilitando-o de 
manter uma atividade ocupacional, para colocá-lo solto nas ruas, 
permitindo e possibilitando maior ascendência dos traficantes sobre ele 
para, enfim, afundá-lo mais no mundo do vício. 
No concernente aos dependentes, a Lei nº 5.726/71 deu 
tratamento diverso do que lhes deram os diplomas legais anteriores, 
sujeitando-os às medidas de recuperação estabelecida em seu capítulo II. 
Para fixar a responsabilidade penal, o legislador, na lei em 
exame, (Lei nº 5.726) adotou o sistema misto, para o qual se exclui a 





responsabilidade na hipótese de que o agente, em razão do vício, fosse 
incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de 
acordo com este entendimento. 
Em casos tais determinava a norma do artigo 10 do citado 
diploma legal, que o juiz, ao absolver o agente incapaz, em razão do vício, 
ordenasse sua internação em estabelecimento hospitalar para tratamento 
psiquiátrico pelo tempo necessário à sua recuperação. 
E, no seguinte dispositivo, art. 11, cuidou o legislador do semi-
imputável, prevendo a situação dos menores entre 18 e 21 anos – desde 
que semi-imputável era obrigatória a substituição da pena por internação 
hospitalar (§ 2º) e para os agentes maiores em idêntica situação deixava 
a critério do juiz a atenuação da pena ou a substituição por internação em 
estabelecimento hospitalar, pelo tempo necessário à sua recuperação 
(poderia, quando não houvesse necessidade de internação hospitalar, 
permitir a liberdade vigiada e tratamento ambulatorial). Para agentes 
maiores em idêntica situação, ficava a critério do juiz. 
A jurisprudência do § 2º, artigo 11, que deveria dizer a 
situação com o maior em sua maior-parte, à época fixou-se no ponto de 
que apenas o viciado que tivesse diminuída sua capacidade para entender 
o caráter criminoso do fato e de determinar-se de conformidade com tal 
entendimento é que poderia ter a reprimenda carcerária substituída por 
internação em hospital adequado à recuperação. 
Para tanto, era indispensável a prévia verificação técnica da 
supressão ou da considerável diminuição de capacidade de entendimento 
ou de autodeterminação. 
A Lei n° 5.726/71 não alterou o entendimento adotado no 
diploma legal que modificou; também não distinguiu, para efeitos penais, 
o traficante do dependente – apenas determinou a aplicação de 
tratamento mais benévolo. 





Verifica-se que esta situação manteve-se na norma examinada 
em consideração ao entendimento de que tanto o traficante como o 
viciado, pelo perigo que apresentam, o primeiro como estimulante do 
famigerado comércio ilegal de drogas, o segundo porque em razão do 
vício toma-se incentivador do tráfico, da comercialização da droga, além 
de modelo atrativo para terceiros se tornarem viciados e, potencialmente, 
um traficante ou intermediário (às vezes pela falta de meios para adquiri-
la ou por imposição do traficante). 
"Dizem que em regra geral o viciado, para não se sentir só em 
suas viagens, torna-se um apologista da droga, aliciando, para tanto, 
outras pessoas." 
Acentuada, como já disse, foi a jurisprudência nos 
entendimentos expostos, chancelada pelo Excelso Pretório. 
Assim se pode constatar nas seguintes ementas de algumas 
de suas decisões. 
Embargos no Recurso Extraordinário Criminal nº 78.345-SP. 
Entorpecente menor viciado. 
Substituição da pena por internação em estabelecimento 
hospitalar. 
Quando o agente for maior e semi-imputável, a substituição 
é facultativa; quando, entretanto, se tratar de menor que 
também seja semi-imputável a substituição da pena por 
internação em estabelecimento hospitalar é obrigatória. 
Não cabe a substituição da pena por internação quando o 
agente, embora maior de 18 anos e menor de 21 anos, não 
seja semi-imputável (Lei nº 6.726/71, art. 11, § 2°). 
Embargos conhecidos, porém rejeitados. 
Recurso Extraordinário nº 78.434-SP. 
Rel. Min. Rodrigues Alckmim. Recte.: Ministério Público. 
Recdo.: Carlos C. Veloso. 





Entorpecente. Uso. Lei n° 5.726/71, arts. 10 e 11, § 2º. 
Agente maior de 18 anos e menor de 21 anos. Substituição 
da pena por internação em estabelecimento hospitalar. 
Necessidade de apuração de irresponsabilidade ou da semi-
imputabilidade do agente, não bastando a afirmativa de ser 
ele viciado em entorpecentes. 
Recurso Extraordinário conhecido e provido. 
Recurso Extraordinário n9 76.302/GO. 
Rel. Min. Barros Monteiro. Recte.: Wagner C. 
Recdo.: Justiça Pública. 
Uso de entorpecentes. 
É obrigatória a substituição da pena por internação 
hospitalar quando o agente viciado for maior de 18 anos e 
menor de 21 anos (Lei nº 5.726/71, art. 11, § 2º). 
Recurso Extraordinário conhecido e provido. 
Embora o Egrégio Supremo Tribunal tenha assentado 
jurisprudência no sentido de que só seria obrigatória a substituição da 
pena por internação quando se tratasse de menor de 21 e maior de 18 
anos semi-imputável, mesmo que estivesse nesta faixa etária, ainda que 
viciado, sem contudo ser semi-imputável a pena não poderia ser 
substituída por internação, começaram a surgir respeitáveis opiniões no 
sentido de que, quando se tratasse de maior de 18 e menor de 21 anos 
viciado, era de se desprezar o pressuposto fático da semi-imputabilidade, 
bastando, tão-somente, a constatação do vício. 
Assim votou o saudoso, digno e culto Ministro Aliomar Baleeiro 
no RE 78.345-SP: 
"Tratando-se de menor viciado seria caso, então, de 
internação em hospital psiquiátrico, de acordo com o art. 9º da Lei n° 
5.726, que dispõe ainda: 





Art. 11 – Se o vício não suprimir, mas diminuir 
consideravelmente a capacidade de entendimento da 
ilicitude do fato ou de autodeterminação do agente, a pena 
poderá ser atenuada, ou substituída por internação em 
estabelecimento hospitalar, pelo tempo necessário à sua 
recuperação. 
§ 1° – Se, cumprindo a pena, o condenado semi-imputável 
vier a recuperar-se do vício por tratamento médico, o Juiz 
poderá, a qualquer tempo, declarar extinta a punibilidade. 
§ 2º – Se o agente for maior de 18 e menor de 21 anos, 
será obrigatória a substituição da pena por internação cm 
estabelecimento hospitalar. 
Parece-me que se não pode contestar que esse § 2º da Lei n° 
5.726, mais benigno para o menor de 21 anos, como também mais 
benévolo se mostra o diploma para os viciados, todos, menores ou não, 
retroage necessariamente por força do art. 2º, parágrafo único, do Código 
Penal.  
Assim, não poderia o v. acórdão condenar à reclusão o menor 
de 21 anos viciado. Seria caso de hospitalização, visando a recuperá-lo, 
fim claro do citado art. 11, § 2°.  
Acontece que o recorrente foi internado em estabelecimento 
adequado e teve alta, pela completa recuperação. O hospital não é 
penitenciária nem a pena tem por função a vingança social contra os que 
delinqüem, mormente em crimes sem vítimas, como os dos fumantes de 
maconha, crime que vários estudiosos, como Grispoon e Kaplan, 
aconselham abolir-se. 
À quoi bon, recolhê-lo ao hospital se já está curado de sua 
dependência à maconha? 
O fim do legislador foi obtido e não há interesse social em 
repetir tratamento de que não precisa mais. Muito menos submetê-lo a 
uma pena criminal, marcando um jovem nos fichários da Justiça e da 
Polícia, porque teria um vício que... 24.000.000 de americanos, pelo 





menos uma vez ou outra, já praticaram, segundo o relatório oficial da 
Comissão Nacional sobre Marilhuana e Drogas (Marilhuana – A Signal of 
Misunderstandig, N.Y., 1972, p. 7). 
O próprio Promotor que apelou da absolvição propôs ao Juiz 
que decretasse a abolição da punibilidade, nestes termos, à fl. 105: 
Caso prevaleça apenas o delito expresso no vício do réu, é 
válida a sugestão desta Promotoria, baseada no v. acórdão 
em Revistas dos Tribunais, 442/394: a aplicação, ao caso, 
do princípio da lex mitior, ou seja, da lei penal mais benigna, 
que retroage para beneficiar o réu. Aqui aplicando-se, com 
base nesse princípio, a Lei nº 5.726/1971, dar-se-ia ao 
acusado a pena de internação em estabelecimento 
hospitalar, por tempo a ser determinado pelo juiz da 
execução. Como o réu já se internou em clínica especializada 
com o fim de recuperar-se, o que parece ter conseguido, 
bastaria ao juiz da execução determinar um novo exame 
pericial, e, caso constatada a plena recuperação do réu, 
decretar a extinção da punibilidade. 
 
Lei nº 6.368, de 21 de outubro de 1976 
 
A vigente norma, como a Lei nº 5.726/71, ressaltou a 
importância da educação e conscientização de toda a coletividade na luta 
contra os crimes de tráfico e uso indevido de drogas como o meio mais 
seguro para a obtenção de um resultado plausível, embora mediato, mas 
o único essencialmente válido e capaz. 
A questão é evitar as causas, para que sejam, evitados os 
seus efeitos, de acordo com o velho brocardo "é melhor prevenir do que 
remediar". 
Como vimos, a lei anterior (Lei nº 5.726/71) reservou ao 
Governo Federal a execução dos planos e programas na luta contra o 
tráfico e uso ilegal de drogas. 





Verifica-se, pelo disposto no artigo 1º, que o vigente diploma 
legal referiu-se a planos governamentais, ampliando, assim, a 
possibilidade de que sejam elaborados tanto nas esferas estaduais como 
nas municipais. 
Embora louvável o interesse do legislador em permitir que as 
autoridades de todas as regiões por conhecerem melhor seus problemas, 
às vezes com nuances diversas dos apresentados em outras localidades, 
encontrem condições mais satisfatórias para solucioná-los, entendo que as 
linhas-mestras, os pontos básicos sejam traçados sob o prisma de um 
ângulo nacional, visando unificação, evitando-se dispersão inclusive de 
recursos. 
Porque quando nós falamos em Brasil nós temos que lembrar 
sempre que, na realidade, isso aqui é um continente e, às vezes, 
pensamos que o país é São Paulo, o Rio de Janeiro ou os grandes centros. 
E não também as pequenas cidades. 
Todavia, esta preocupação dissipa-se com o exame do artigo 
3º, quando estabelece que as atividades de prevenção, fiscalização e 
repressão ao tráfico e uso de substâncias entorpecentes ou que 
determinem dependência física ou psíquica sejam integradas num Sistema 
Nacional de Prevenção, Fiscalização e Repressão, constituído pelo 
conjunto de órgãos que exerçam essas atribuições nos âmbitos federal, 
estadual e municipal. 
Sem dúvida tal coordenação torna menos dispendiosa, amplia 
o desenvolvimento das atividades necessárias ao estabelecimento das 
medidas preventivas a serem adotadas. 
Em seu artigo 4º, que correspondia ao artigo 7° da Lei nº 
5.726/71, foi dada maior amplitude, estendendo a obrigatoriedade das 
medidas necessárias à prevenção aos diretores de hospitais e outras 
entidades sociais, culturais, recreativas, esportivas ou beneficentes. 





No citado dispositivo foi estabelecida a implicação de 
responsabilidade penal e administrativa no caso da não-observância da 
determinação constante no caput do dispositivo. 
Sem dúvida a disposição vale como norma programática. 
No que se refere à responsabilidade administrativa é viável, 
porém referentemente aos diretores dos estabelecimentos pertencentes 
às pessoas jurídicas de direito público, pois sujeitos às normas 
estatutárias ou ao sistema administrativo, o descumprimento do dever 
poderá caracterizar a prática de falia grave. 
– Funcionário estável (processo administrativo e eventual 
demissão). 
– Cargo ou função de provimento em comissão (poderá 
acarretar a exoneração). 
Todavia, em se tratando de diretores de estabelecimentos 
privados, sem qualquer vínculo administrativo, torna-se difícil a aplicação 
da disposição quanto à responsabilidade administrativa, a não ser que as 
legislações específicas (por exemplo, lei de diretrizes e bases no ensino) 
permitam a suspensão ou cassação da autorização de funcionamento. 
Ainda que o dispositivo não encerre descrição de conduta 
típica, é possível, em dependendo da presença dos pressupostos da 
desobediência (art. 330 do Código Penal), ou a co-autoria por omissão, 
desde que haja um nexo etiológico entre a omissão do diretor e o delito 
praticado no estabelecimento, pois têm eles o dever legal de prevenir a 
existência do tráfico e o uso de tóxicos no recinto de suas instituições. 
Louve-se, na lei atual, a supressão do famigerado artigo 8º da 
Lei nº 5.726/71, a que nos referimos anteriormente. 





O trancamento da matrícula da jovem portando droga para 
uso próprio significava cortar, restringir a possibilidade de que pudesse 
receber orientação e assistência de seus professores no momento em que 
estas mais se faziam necessárias, para corrigir, quiçá, um mero deslize, 
fruto da imaturidade. 
Não descurou o legislador dos atletas, membros de 
associações e pacientes, conforme se verifica no dispositivo em análise. 
Foi mais feliz ao determinar em seu art. 5º a inclusão nos 
cursos de formação de professores de ensinamentos referentes a 
substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou 
psíquica. 
Ao estabelecer como matéria curricular, possibilitou tornar 
mais eficiente o aprendizado a respeito, com a obrigatoriedade do 
comparecimento às aulas, em vez de proceder a tais ensinamentos 
através de conferências ou cursos especiais. 
Vários pontos fundamentais foram tomados, ainda que tenham 
sido levados em consideração na vigência de lei anterior (Lei nº 
5.726/71), e mais se coadunam com os objetivos e parâmetros da atual 
lei, como esclarece Merina Barreto, embora contenha algumas pequenas 
impropriedades relacionadas com a qualificação dos orientadores. 
Amparado nestes pontos, o MEC esquematizou propostas 
sobre as diretrizes básicas do Programa, constantes do Guia do Expositor, 
mostrando os pontos fundamentais que deveriam ser tomados em 
consideração: 
a) Drogas são um símbolo de conflito social entre gerações. 
Assim, o esclarecimento sobre drogas deve ser de jovens 
(estudantes das três primeiras séries de cursos 
universitários: idade média de 18 a 20 anos), diretamente a 
jovens (estudantes de 1º e 2º graus: idade média de 14 a 
18 anos). 





b) Nada de conselhos, apelos emocionais ou sentimentais. 
Apenas esclarecimentos, tal como em verdadeira aula de 
biologia. Por que na realidade a gente vê o apelo, não deve 
fazer isso, faz mal para a saúde. Quantas vezes vocês que 
fumam já não ouviram dizer que o fumo faz mal, mas não 
largam, pois sabe que é apenas um apelo – é natural. 
c) O programa não deve abordar o problema da droga sob o 
aspecto moral, político ou religioso. Isto fatalmente daria ao 
jovem a impressão de que, através das drogas, estariam 
procurando doutriná-los moral, política ou religiosamente. 
Apenas o aspecto científico deve ser ressaltado. Hoje, nos 
Estados Unidos, o cidadão vai aprendendo somente aquilo 
que deve entender da matéria curricular, e pode fazer isso a 
qualquer instante. 
d) Ter sempre em mente que o adolescente pode e deve 
fazer sua opção; a ele devemos dar os elementos para que 
possa exercer este seu direito. Isto será feito através de 
aulas, conforme foi dito em b e c. 
e) A verdade sobre as drogas, e somente a verdade, deve 
ser dita na campanha de esclarecimento. O apelo emocional, 
o exagero sobre as ações das drogas podem levar a 
campanha ao descrédito. 
f) O programa deverá ser feito sem alarde, ao longo do 
tempo, com aulas a serem proferidas nos ginásios e 
colégios, como se fosse simplesmente uma aula extra de 
ciências. Nada de propaganda pelos jornais, convidados 
especiais etc., a dar ao adolescente a impressão de que as 
drogas e ele estão sendo usados para autopromoção de 
terceiros. 
Acentuado foi o avanço no referente ao tratamento e 
recuperação. 
O art. 9º trouxe significativa inovação, condicionando às 
eventuais necessidades e possibilidades dos Estados e Territórios a criação 
e a adaptação de estabelecimentos próprios para o tratamento dos 
dependentes de drogas. 
Dois regimes diferentes de tratamento foram estabelecidos 
para os dependentes de tóxicos: a) internação hospitalar (caput, art. 10); 
b) tratamento extra-hospitalar ou ambulatorial (§ 1º, art. 10). 





Somente será obrigatória a internação nas hipóteses referidas 
no caput do art. 10, ou seja: 
a) pelo quadro clínico do dependente; 
b) pela natureza de suas manifestações psicopatológicas. 
Outra inovação reflete-se no art. 11. 
Aqui se encontra o semi-imputável viciado, o qual sofrerá 
sanção penal por força do parágrafo único do art. 19, bem como aquele 
dependente que venha a cometer qualquer crime, inclusive o de tráfico, 
com pleno conhecimento de sua ação delituosa. 
Até a vigência da presente lei (2º caso) aquele que cometesse 
conscientemente uma ação delituosa, ainda que dependente de tóxico, 
condenado, cumpriria a pena sem qualquer tratamento específico (art. 
11). 
No capítulo dos crimes e das penas percebe-se que o 
legislador ampliou as ações constantes do art. 23 da Lei n° 5.726/71 e 
procurou punir todas as condutas que imaginou possível. 
Como novidade dentre as condutas arroladas está a de 
prescrever; logicamente que nesta modalidade estabeleceu um crime 
próprio, pois há que ser médico ou dentista, caso contrário estaria o 
agente enquadrado no disposto no item I do § 2º do referido artigo 12. 
Verificamos que a atual legislação específica – Lei n° 6.368/76 
– procurou, no campo de prevenção, ampliar as disposições neste sentido 
propostas na Lei nº 5.726/71, aperfeiçoando-se. 
Todavia, não se tem notícia de que as medidas profiláticas 
propostas há 16 anos, como disse, inquestionavelmente de grande valia, 
tenham sido postas em prática, ao menos como pretendia o legislador. 





Não sabemos que tenham sido criados hospitais com a 
finalidade proposta, ou mesmo que a rede hospitalar existente tenha sido 
convenientemente adaptada, para que se pudesse cumprir o disposto em 
seu art. 9º. 
O regime, como se viu, será de internação hospitalar ou 
ambulatorial, e, caso tenha o dependente praticado um crime, será 
tratado nos ambulatórios do sistema penitenciário (art. 11). 
É o caso de se perguntar em qual ambulatório. De que sistema 
penitenciário. 
Não se pode dizer que seja uma lei irreal, mas temos que 
confessar que se trata de uma norma de pouca praticidade, em face da 
situação de nosso país. 
É necessário que nos convençamos de que o dependente, 
aquele que adentre à toxicomania, acaba por se tornar uma pessoa 
doente que necessita de tratamento para sua recuperação. Nós temos um 
conselho chamado Cofem. No entanto, sabe-se que não existe verba nem 
para eles se reunirem. 
Não se pode continuar cobrando demais das vítimas, em vez 
de exigir o pagamento devido pelo efetivo criminoso. 
Neste ponto entendo que, como direito de cidadania, devemos 
cobrar do Estado que defina as responsabilidades, deixando a cargo do 
Ministério da Educação as medidas referentes à prevenção primária, 
enquanto durar o período de escolaridade, a partir de quando a orientação 
do jovem deverá passar às comunidades públicas e privadas, ficando as 
prevenções secundárias e terciárias a cargo do Ministério da Saúde. 
Desta forma entendo que em nível educacional estará o jovem 
sendo mais preparado para enfrentar os problemas que se lhe 





apresentarão e, ao deixar a escola, continuará sob orientação, agora da 
própria sociedade. 
No concernente ao setor de saúde deverão ser preparados os 
hospitais públicos para que se dediquem com mais afinco à terapia 
preventiva e profilática dos dependentes, preparando e aparelhando estes 
nosocômios convenientemente para tanto e, ainda, para melhor 
cumprimento desta política preventiva este órgão (Ministério da Saúde) 
deverá elaborar e promover um efetivo controle e fiscalização sobre a 
produção e comercialização de medicamentos. É o caso do elixir 
Poligórdio, bom para a tosse, que na sua composição química inclui ópio. 




Adotar medidas para busca e erradicação de colheitas de 
cultura legais de plantas que permitem extrações de drogas. 
Embora sejamos um país de trânsito para a cocaína, nos 
últimos anos foram efetuados levantamentos c detectou-se, ao longo do 
rio Solimões e no alto do rio Negro (região conhecida por Cabeça de 
Cachorro), próximo com a fronteira da Colômbia, plantios de epadu, uma 
subespécie de planta da coca utilizada pelos traficantes a produção de 
pasta de coca, produto intermediário da cocaína. 
Já a maconha tem sido detectada nos sertões da Bahia, Piauí, 
Maranhão e Pernambuco. Nestas regiões é comum serem trocados 
Automóveis, motocicletas por drogas. 
O governador de Pernambuco afirma que, hoje, 25% do 
território pernambucano é usado para o plantio de maconha, e que a 





cerca de cada hectare de maconha (aproximadamente 10.000 m2) podem 
ser plantados, em média, 5.000 pés de maconha. 
Temos visto, através da imprensa, que várias vezes destroem-
se estas plantações, que invariavelmente têm sido replantadas. 
Diante desta realidade, urge que sejam adotadas outras 
medidas prioritárias, além da mera erradicação. O índio é um dos 
principais pontos no tráfico de epadu. 
Ainda que se reconheça o mal causado pelas drogas, não 
podemos olvidar a necessidade de ser dada uma forma alternativa de 
renda àquela oferecida pelos traficantes de drogas aos homens do campo, 
proporcionando às comunidades pobres meios alternativos e produção, 
pois a renda proveniente do cultivo da droga excede em muito qualquer 
outro uso alternativo de terra e trabalho. O caso não é tão simples de se 
resolver. A erradicação pode causar muitos problemas devido ao preço da 
maconha e da cocaína. 
A cocaína pode render uns US$ 7.000 por acre, enquanto uma 
plantação de milho ocupando a mesma área renderia pouco mais, pouco 
menos de cem dólares. Ou seja, a droga é muito mais valorizada! 
Em regra geral os camponeses que se dedicam a este plantio 
percebem salários muito maiores que os obtidos em qualquer outro 
plantio normal. É muito normal, e até curioso, aquele pequeno 
proprietário que mora num simplório barraco de telha, ou palhoça de 
carro amassado, com um santana do ano estacionado ao lado. E na 
maioria das vezes ele nem sabe guiar. Vários casos têm se apurado como 
este; eles não têm noção do valor apurado com a venda daquela droga, 
dinheiro suficiente para comprar vinte ou trinta carros como aquele, e a 
trocam por algum valor, xapeados pelos contrabandistas. 





Aí reside nossa grande dificuldade para a resolução do 
problema. 
Somos um país em desenvolvimento e o volume de nossa 
dívida externa dificulta em demasia a solução da questão. 
Sabemos, com os dados obtidos dessas regiões nordestinas, 
que, além de ser grande a carência das comunidades camponesas, têm 
elas receio de denunciar os verdadeiros patrocinadores das plantações, 
muitas vezes domiciliados em outras regiões do país. 
Desta forma, além de promover as medidas necessárias e 
possíveis como a erradicação das plantações de maconha e epadu e 
promover esclarecimento às comunidades dos riscos desta atividade, 
procurando adaptá-las à plantação de outras culturas, urge que se aplique 




Das mais polêmicas situações tem sido a dos usuários, 
conforme se constata através das várias leis que tivemos a respeito da 
matéria no decorrer destas últimas décadas. 
Afeiçoado à Convenção de Genebra de 1936, foi editado o 
Decreto-lei n° 891, de 25.11.1938, que após numerar as substâncias 
consideradas entorpecentes em geral (art. 1º) dispôs sobre sua produção, 
tráfico e consumo, tratou da situação dos toxicômanos e de sua 
internação e interdição, por considerá-lo um doente. 
Assim, no Capítulo III da internação e da interdição civil, 
destacou cm seu artigo 27: 





"A toxicomania ou a intoxicação habitual, por substâncias 
entorpecentes, é considerada doença de notificação compulsória, em 
caráter reservado, à autoridade sanitária local." 
Preocupou-se com o usuário a quem considerava pessoa 
doente, necessitada de tratamento adequado, tornando obrigatória sua 
internação nos casos de toxicomania por entorpecentes ou causada por 
inebriantes em geral ou bebidas alcoólicas (art. 29). 
A internação obrigatória era determinada pelo juiz, desde que 
houvesse condenação por embriaguez habitual ou ocorresse a absolvição 
fundada cm doença ou estado mental resultante de abuso de qualquer das 
substâncias consideradas entorpecentes (art. 27, § 2º), ou inebriantes em 
geral ou bebidas alcoólicas. Para a época, inquestionavelmente foi a nossa 
legislação bastante avançada, quando eram simplesmente punidos em 
países de maior desenvolvimento como a França, onde os viciados 
poderiam ser apenados. 
Baixado o Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – 
Código Penal —, a matéria criminal tratada no Decreto-lei nº 891/38 foi 
substituída pelas constantes no art. 281 do novo Estatuto Penal. 
O exame do referido dispositivo mostra que o legislador 
procurou ser minucioso para, assim, abranger as mais variadas 
modalidades de ações relacionadas com o tráfico, comércio ou 
fornecimento de entorpecentes, concluindo por cláusula genérica, com o 
intuito de impedir fosse olvidada outra qualquer possível ação para a 
prática do crime. 
Pela análise do dispositivo, verifica-se, outrossim, que 
constituía elemento integrante do crime a falta de autorização ou a 
discordância com a determinação legal ou regulamentar. 





Em nenhuma hipótese o usuário ou aquele em quem fosse 
aplicado ou destinado a aplicação do entorpecente poderia ser considerado 
autor ou partícipe do crime, que consistia na prática do comércio 
clandestino ou facilitação do uso de entorpecente, como indicava a rubrica 
do artigo (vide art. 27 e ss. do Decreto-lei nº 891). 
O usuário era visto como um doente necessitando de 
tratamento e não punição. 
Se o crime fosse praticado (crime contra a saúde pública) por 
aqueles que em razão de suas profissões deveriam preservar a saúde 
humana, a pena era especialmente exacerbada (condição de maior 
punibilidade – médicos, dentistas e farmacêuticos), § 1º do art. 281. 
A jurisprudência pacificamente entendeu ser o uso próprio 
criminalmente atípico, mas a partir de meados da década de 60 
numerosos HCs e recursos foram interpostos perante o Egrégio Supremo 
Tribunal Federal contra decisões de Tribunais Estaduais, conflitantes com 
a jurisprudência que se firmou neste entendimento da não-existência de 
crime em se tratando de usuário, como se pode ver: 
"HC nº 42.312 – Guanabara 
Ementa: Tóxico. Viciado. Não é crime o vício c sim o tráfico. 
Ordem concedida. Decisão unânime (Rel. Min. Villas Boas)." 
"HC nº 44.238 – Guanabara 
Ementa: Concede-se habeas-corpus quando se trata de 
viciado e não traficante de entorpecente, como no caso." 
HC n° 46.855 – São Paulo 
Ementa: Entorpecente. 
Crime do art. 281 do Código Penal. 





O acórdão condenatório não nega que se trata de viciado 
que, quando delido, apresentava sensíveis sintomas de 
intoxicação. Sustenta que basta trazer consigo, mesmo para 
uso próprio, (os dois gramas de) maconha, para se ler como 
configurado o crime, que é de perigo. 
A interpretação dada à lei pelo Tribunal do Estado é 
contrária à adotada pelo Supremo Tribunal. 
Notem que começou uma série de recursos, uma série de 
habeas-corpus procurando anular as decisões dos Tribunais 
Estaduais que estavam entendendo que o viciado poderia ser 
equiparado a um traficante. 
Habeas-corpus concedido, por falta de justa causa (Rel. Min. 
Luiz Gallolti). 
RHC nº 47.694 – São Paulo 
Ementa: Maconha. Compra de insignificante quantidade e 
para uso do próprio viciado. 
Reconhecida, não constitui crime, antes do advento do 
Decreto-lei nº 385/1968. 
Precedentes. 
Recurso provido. 
(Rel. Min. Carlos Thompson Flores). 
HC nº 42.752 – Guanabara 
Ementa: Art. 281 do Código Penal. O viciado não pratica 
crime. 
O porte de ínfima quantidade de substância entorpecente, 
insuscetível de ser introduzida no comércio, não constitui o 
crime previsto no art. 281 do Código Penal. 
Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 
Ordem concedida. 
(Rel. Min. A.M. Villas Boas. Paciente: Wilson da Silva 
Ramos). 





HC nº 51.361 – São Paulo 
Ementa: Maconha. Condenação por fato anterior ao Decreto-
lei nº 385/68. 
Alegação de posse para uso próprio, por ser viciado o 
paciente. 
Insuficiência de elementos para o exame da justificativa no 
processo de habeas-corpus. 
Ordem denegada. 
(Rel. Min. Xavier de Albuquerque). 
Tais decisões mostram a preocupação dos juízes e Tribunais 
com o desenvolvimento do tráfico, razão das condenações que impuseram 
a usuários, equiparando-os a traficantes, considerando a circunstância de 
que, para a configuração do crime, era suficiente que o agente trouxesse 
consigo a droga, mesmo que para uso próprio, sem autorização, 
contrariando o entendimento da Suprema Corte. 
 
Decreto-lei nº 385, de 25.11.68 
 
Em tal entendimento amparou-se o governo para modificar a 
legislação então vigente, assim justificando a proposição: 
É inegável que um dos tropeços, senão o maior, que vêm 
dificultando a ação das autoridades policiais, da União e dos 
Estados, no setor da prevenção e da repressão ao uso de 
entorpecentes e de substâncias que determinam 
dependência física ou psíquica, é a orientação adotada pela 
jurisprudência de alguns Tribunais do país, chancela do 
Egrégio Supremo Tribunal Federal, segundo o qual o art. 281 
do Código Penal não pune quem traz consigo, para uso 
próprio, entorpecentes ou substância que determine 
dependência física ou psíquica. 





De fato, torna-se imperioso, e até mesmo imprescindível ao 
bom êxito da prevenção ou da repressão ao uso indevido e 
ilegal dessas substâncias, que se puna igualmente quem a 
traz consigo, mesmo para uso próprio, uma vez que o 
viciado constitui um dos elementos da facilitação e da 
instigação do vício. Demais, não se deve esquecer que o uso 
de drogas viciantes cria um perigo de comportamentos anti-
sociais. O viciado atua sobre o mundo exterior, atingindo, 
quase sempre, interesses alheios. 
Veio a seguir a Lei nº 5.726/71, que não alterou o 
entendimento adotado anteriormente pela norma que modificou, não 
distinguindo, para efeitos penais, o traficante do viciado; apenas 
determinou aplicação de tratamento mais benévolo (art. 10, ao absolver o 
incapaz em razão do vício, ordenava seu internamento; art. 11 cuidava de 
semi-imputável; se menor de 21 anos, a internação era obrigatória em 
substituição à pena). 
Esta situação manteve-se em consideração ao entendimento 
de que tanto o traficante como usuário, pelo perigo que apresentam, o 
primeiro como estimulante do famigerado comércio ilegal de drogas, o 
segundo porque em razão do vício toma-se incentivador do tráfico, da 
comercialização da droga, além do modelo atrativo para terceiros se 
tornarem viciados e potencialmente traficante ou intermediário (às vezes 
pela necessidade, em face da falta de meios para adquiri-la ou imposição 
do traficante). 
Era comum na época dizer-se: "Que em regra geral o viciado, 
para não se sentir só em suas viagens, torna-se apologista da droga, 
aliciando, para tanto, outras pessoas." 
A vigente Lei nº 6.368 trouxe como novidade a figura 
delituosa prevista no art. 16. 
Reconheceu-se a figura do usuário de forma genérica, 
eventual ou não, apenando-o de forma mais branda. 





Pela lei vigente (teoricamente) não se pune o uso do tóxico, 
mas a prática das ações previstas: adquirir, guardar ou trazer consigo, 
para uso próprio (elemento subjetivo do tipo), com ciência da natureza da 
substância entorpecente ou que determine dependência física ou psíquica. 
Sem dúvida, há que se diferenciar o usuário ocasional, aquele 
que faz uso da droga por acaso, por influência de amigos, por curiosidade, 
espírito de aventura, imitação ou pressão do grupo, do usuário crônico 
(aquele para o qual a droga passa a representar fator de grande 
importância – começa a sentir necessidade da droga). A cocaína, por 
exemplo, torna o cidadão muito dependente, além do crack, que mala 
rapidamente. O crack causa danos diretos às vias respiratórias e ao 
cérebro, provocando paralisações cardíacas, paralisações cerebrais, 
traumas, e mesmo assim as pessoas viciadas, em sua maioria, não podem 
mais largá-lo, ou seja, dependem disto para viver e do usuário traficante, 
que assim age ou para conseguir recursos a fim de manter o vício ou, 
como dizem os psiquiatras, aqueles que por certa tendência psicológica 
têm prazer em envolver terceiros em seus problemas ou frustrações. 
O primeiro, a meu sentir, não merece punição e sim boa 
orientação. 
O segundo, em virtude da necessidade que sente para obter a 
droga, contribui para incrementar e manter ativo o vil comércio. 
Não pode, a meu ver, deixar de ser apenado, ainda que de 
forma mais branda, mas nestes casos entendo que se poderia estabelecer 
ao juiz a possibilidade de deixar de aplicar a pena ou reduzi-la, desde que 
noticiasse eficazmente as ações do tráfico ilícito de drogas ou de 
associação criminosa com esta finalidade, propiciando a instauração de 
ação penal. 
O usuário traficante, a meu ver, é um verdadeiro traficante e, 
como tal, deverá ser tratado. 






Controle de produtos químicos 
 
A fabricação, comercialização e transporte ilegal de produtos 
químicos constitui-se num dos mais rendosos tráficos ilícitos, que, em 
recentíssimo Seminário sobre controle de produtos químicos realizado em 
La Paz (abril de 1991), chegou a se dizer que sem produtos químicos não 
há drogas. 
Realmente, os produtos químicos são essenciais para obtenção 
do cloridrato de cocaína, heroína etc. 
Tão grave apresenta-se hoje o problema que a Convenção de 
Viena (1988), ratificada pelo Brasil e aprovada pelo Congresso Nacional, 
com ele se preocupou, destacando vários itens a serem cumpridos pelos 
países signatários, medidas que entendem de suma necessidade, bastante 
semelhantes às referentes ao tráfico ilícito de drogas. E não parece aos 
olhos da sociedade que o cidadão está traficando, está levando éter, uma 
coisinha simples, para poder passar no braço da pessoa quando vai tomar 
injeção, para amolecer os músculos. O outro vai levar acetona para limpar 
as unhas porque nós somos, na verdade, um país produtor de produtos 
químicos. 
A nós brasileiros o problema afeta diretamente, pois somos, 
na América Latina, o maior produtor e exportador de precursores químicos 
essenciais à elaboração das drogas ilícitas. 
Hoje sabemos que grande quantidade de éter, acetona, ácido 
clorídrico, benzina, carbonato de sódio entre outros produtos foram 
desviados para o refinamento de cocaína, tanto interna como 
externamente. 





Embora a fabricação e a comercialização desses produtos 
sejam lícitas, mister se faz que em cumprimento aos compromissos 
assumidos, à grave situação que se apresenta, estabeleçamos normas 
necessárias ao controle de produção, comercialização e transporte, bem 
como o estabelecimento de sanções mais drásticas para aqueles que 
pratiquem ilicitamente tais ações, desviando os produtos químicos para o 
tráfico ilegal de drogas. 
Temos atualmente em vigor, regulando a matéria de controle 
dos produtos químicos, tão-somente uma portaria (n° 15) baixada pelo 
Diretor da Divisão Nacional de Vigilância Sanitária de Medicamentos. 
Constitui, incontestavelmente, o primeiro passo para que se 
regulamente o controle de produção, comercialização e transporte; 
porém, as sanções administrativas que se propõem a impor parecem-me 
insuficientes ante a gravidade do problema, pois alguns destes produtos 
lícitos e aparentemente inofensivos, porém, além de se prestarem, como 
vimos, para o refinamento da cocaína, são os mais usados na composição 
da mistura artesanal chamada de cheirinho da loló e similares, usados 
como embriagadores ou inebriantes, principalmente por menores (aqui se 
inclui a cola de sapateiro e de aeromodelismo). 
Vários têm sido os casos que temos conhecimento de menores 
ceifados pela morte por parada cardíaca pelo uso desses produtos voláteis 
(éter, clorofórmio e benzina). 
Na ordem externa, os organismos responsáveis pela 
manutenção no combate ao tráfico ilícito de drogas reforçaram a idéia de 
maior controle nas matérias-primas destinadas à fabricação de 
substâncias entorpecentes. 
Na realidade, o problema deve ser enfocado sob dois 
aspectos: de um lado o familiar e social e, de outro, exclusivamente o 





legal; no entanto, ambos se interligam e devem, se bem que por óticas 
diferentes, serem analisados em conjunto. 
No que pertine à primeira, de âmbito social-familiar, é 
necessário que se diga que vivemos, por muito tempo, mergulhados num 
marasmo de desenvolvimento tecnológico, voltados quase que 
exclusivamente para a agricultura e pecuária, por que não dizer 
incipientes e dependentes nos demais, dos países mais avançados. 
Porém, nas últimas décadas, viemos enfrentando uma 
mudança radical. 
De país agrícola que éramos, agregamo-nos à industrialização. 
A partir da segunda guerra mundial, com o envolvimento e participação 
dos países industrializados no conflito armado, sentimos de perto a 
necessidade de não apenas nos dedicarmos à agricultura como vínhamos 
fazendo até então, para, em face das nossas necessidades, adentrarmos, 
também, no campo da industrialização. 
Sem dúvida, grandes vantagens advieram, mas, para atingir 
este estágio de desenvolvimento, teve a sociedade que arcar com pesados 
ônus. 
Já pensaram em quantos mandados de prisão têm na rua 
atualmente? 
Ontem o Ministério da Justiça me informou que, no Brasil, 
existem 250.000 pessoas com mandado de prisão. Se 250.000 pessoas 
forem presas, o que nós vamos fazer no Brasil? Não temos 
estabelecimentos penitenciários nem dinheiro para reformar 
penitenciárias. 
 





Nós, que até então acostumados à vida integrada do lar, 
víamos o homem como responsável pela família, arcando com o produto 
de seu trabalho, com as despesas de sua manutenção e a colaboradora 
inexcedível, esposa e companheira, com a responsabilidade da árdua 
tarefa de dirigir a casa, orientar e educar os filhos, preparando-os para 
enfrentarem as futuras lutas do dia-a-dia, com a industrialização e 
dificuldades econômicas que, desde que temos notícia, sempre assolaram 
o país, agravando-se a cada período, tornou insuficiente o ganho do 
homem para a mantença da família e as companheiras, no afã de 
contribuírem com o sustento da casa, às levas saíram dos lares para os 
escritórios, estabelecimentos comerciais, repartições públicas, fábricas. 
Se por um lado pode a família contar com maiores recursos, o 
prejuízo à sua integração e consistência foi enorme. 
Os filhos já não mais puderam contar com a orientação 
permanente, com a vigilância atenciosa e benéfica da mãe e com o auxílio 
do pai que, através dela, tinha ciência perfeita dos acontecimentos diários. 
Desta forma, os jovens, por sua conta e risco, passaram a 
enfrentar a luta do dia-a-dia e todos os problemas que a sociedade 
apresentava. 
Indubitavelmente assistimos a uma luta desigual, onde muitos 
jovens, principalmente os oriundos dos lares mais humildes e pobres, 
tombaram ou se tornaram presas fáceis das solicitações e exigências de 
indivíduos inescrupulosos, o que nos levou a atingirmos percentuais 
elevadíssimos, como mostram as estatísticas, de menores envolvidos com 
a toxicomania. 
Que fizemos para solucionar este e outro problemas sociais? 
Na realidade, muito pouco, quase nada. 





Transferimos, talvez pela nossa formação, ao Estado toda a 
responsabilidade na solução das questões. 
A ele, Estado, por comodismo, e por que não dizer por 
egoísmo, entregamos a competência de cuidar da nossa liberdade, de 
nosso bem-estar, e o constituímos protetor primeiro de nossos interesses. 
Muito aprazível, tranqüilo, porque dessa forma passamos a 
meros espectadores das questões sociais que se apresentam no cotidiano 
que, em nosso individualismo absoluto, entendemos não nos dizerem 
respeito. 
E, com este Estado paternalista que nos propusemos a formar 
por pura conveniência e pela nossa inconseqüência, tornamo-nos imunes 
aos sofrimentos e necessidades alheias. 
Especificamente quanto ao problema de toxicomania, quase 
sempre entendemos não nos dizer respeito. O encaramos como problema 
dos outros, por imaginarmos que nossos filhos jamais por eles serão 
atingidos, não porque sejam melhores, mas porque são nossos filhos. 
Ledo engano. Somos responsáveis solidariamente, como 
membros desta sociedade que se sente ameaçada por estas questões. 
Podemos, devemos e temos que cooperar principalmente no 
campo da prevenção, auxiliando dentro de nossas possibilidades 
principalmente o jovem, tanto o menor como o adolescente. 
A contribuição que pudermos oferecer aos jovens na formação 
dos valores que comporão suas personalidades é que lhes poderão 
fornecer forças necessárias para que não venham a praticar atos 
condenáveis. 
Disse e repito: é melhor prevenir que remediar; não será a 
punição maior, proposta em uma lei, que impedirá o jovem de se tornar 





um dependente, um toxicômano, mas, sim, sua formação e somente esta 
lhe proporcionará força íntima necessária a repelir não só os que lhe 
forem oferecer drogas, mas sobretudo para dominar seu próprio desejo. 
Examinamos a questão sob a luz da legislação, e sem dúvida 
que ela procurou tanto no campo da prevenção como no da repressão 
aperfeiçoar-se em relação às anteriores legislações a respeito. 
Porém, hoje decorridos quase 16 anos, tanto se desenvolveu a 
atividade deste famigerado comércio ilícito, que tantas vítimas tem feito, 
que não podemos mais prescindir das atualizações urgentes em seu texto 
para adaptá-la a estas novas situações. 
Por este motivo, além de outros, entendemos que se deve: 
a) que se definam as responsabilidades, deixando a cargo do 
Ministério da Educação as medidas referentes à fase educativa e acometer 
ao Ministério da Saúde as concernentes ao setor de saúde para melhor 
cumprimento desta medida preventiva. 
No referente ao usuário: 
a) estabelecer a diferença entre usuários ocasionais, usuário 
crônico c usuário traficante. 
Por último, que se aplique a lei que trata da expropriação das 
glebas, embora não seja um modelo legislativo, onde forem localizadas 
culturas ilegais de plantas psicotrópicas, bem como o confisco de todo e 
qualquer bem de valor econômico apreendido em decorrência do tráfico 
ilícito de entorpecentes e drogas afins (art. 243, § único, da Constituição 
Federal). 
Com estas proposições, pensamos que se possa melhor 
combater este mal que tanto tem prejudicado nossa juventude e 
desgastado nossa sociedade, esperando que possam as autoridades 





sensibilizar-se com o problema, dedicando um pouco mais do seu erário e 
máquina administrativa neste mesmo combate, para que a guerra ao 
tráfico, na realidade, não seja travada apenas com discursos, mas, sim, 
pelas ações que se fizerem necessárias. 
 
 
